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Síntese da reunião realizada em 26 de março de 2015
A reunião da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), realizada em 26 de março de 2015, foi presidida pelo Embaixador Stephen C. Vasciannie, Presidente da Comissão e Representante Permanente da Jamaica. 
O quórum regulamentar foi estabelecido com os Representantes de Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, El Salvador, Equador, Estados Unidos, Guatemala, Haiti, Honduras, Jamaica, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, República Dominicana, Uruguai e Venezuela.
A gravação em áudio da sessão encontra-se disponível no seguinte link: 
http://scm.oas.org/Audios/2015/CP_CAJP_3299_03-26-2015.MP3 
1. Aprovação da ordem do dia 
O Presidente da Comissão submeteu à consideração da sala a ordem do dia, a qual foi aprovada sem modificações (documento CP/CAJP-3299/15).
2. Consideração de relatórios anuais à Assembleia Geral [AG/RES. 2849 (XLIV‑O/14)]. Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos à Assembleia Geral em seu Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões
O Presidente da Corte Interamericana de Direitos Humanos, Senhor Humberto Antonio Sierra Porto, apresentou à CAJP o Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos à Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões, o qual pode ser consultado no seguinte link:
· CP/doc.5101/15


Em seu relatório, o Senhor Sierra Porto mencionou que a Corte realizou cinco sessões ordinárias e duas sessões extraordinárias, no Paraguai, onde também se organizou um seminário sobre Direitos Humanos; informou ainda que a tramitação de um caso dura em média 24 meses, que a Corte emitiu 19 sentenças, entre sentenças de mérito e interpretativas, bem como diversos pareceres consultivos com menção a temas como processos de paz no Hemisfério, migração, recuperação de crianças e justiça de transição, entre outros.
Em 2014, a Corte IDH utilizou a metodologia de audiências conjuntas, que consiste em realizar uma audiência com a intervenção de um determinado Estado e tratar vários casos contra esse Estado; essa metodologia permite tornar mais efetivos os recursos da Corte, dos peticionários e do Estado.

A Corte IDH criou a Unidade Especializada de Supervisão de Sentenças e, até esta data, encontram-se pendentes 158 casos; porém, o Presidente informou que a situação de estar “pendente” não significa que a sentença não tenha sido acatada pelos Estados, mas tem a ver com ações concretas relacionadas com a reparação à vítima. 
A Corte IDH trabalha ativamente na luta contra a impunidade e no respeito ao devido processo e à legalidade na região, e assim também cria doutrina sobre como se deve interpretar a jurisprudência da Corte IDH no que se refere ao princípio da não devolução, e desenvolve continuamente normas de direitos em matéria de povos indígenas, defensores de direitos humanos e mulheres, entre outros. Com a colaboração do Brasil, a jurisprudência da Corte encontra-se atualmente disponível em português. 
O Presidente da Corte IDH referiu-se ao orçamento da Corte, e informou que os recursos são limitados frente ao trabalho a ser realizado, e destacou que a maior parte do orçamento provém de contribuições voluntárias, de países observadores junto à OEA, de países europeus e de organizações internacionais. Destacou que 3% do orçamento da OEA é destinado à Corte IDH.
A Corte IDH, mediante diversos encontros acadêmicos, fortaleceu canais de cooperação com outras cortes de direitos humanos, como o Tribunal Europeu de Direitos Humanos e o Tribunal Africano de Direitos Humanos. Em outubro, a Corte IDH e o Governo da França realizaram a conferência sobre “Abolição universal da pena de morte”. 
As delegações agradeceram e felicitaram o Presidente da Corte IDH pela apresentação do relatório e renovaram seu compromisso com a Corte IDH como órgão jurisdicional do Sistema Interamericano. As delegações reconheceram o esforço realizado pela Corte IDH e manifestaram interesse em fortalecer seu orçamento.
3. Acompanhamento dos mandatos constantes da resolução AG/RES. 2842 (XLIV-O/14), “Acesso à informação pública e proteção de dados pessoais” 
A Delegação do Peru apresentou à sala a proposta de “Anteprojeto de Programa Interamericano sobre Acesso à Informação Pública”, constante do documento CP/CAJP-3135/13. Algumas delegações fizeram observações ao documento. O Presidente da Comissão decidiu solicitar ao Departamento de Direito Internacional a incorporação das novas observações ao documento e solicitou à Secretaria que fizesse a distribuição de uma versão revisada e limpa do documento, a qual será considerada em uma próxima sessão da CAJP.
4. Outros assuntos
Não havendo outros assuntos a serem considerados, o Presidente agradeceu às delegações sua participação. 
A sessão foi encerrada às 17h10.
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